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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JULIANA LOPES CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : MAYCLLYN MAX CARREIRO RIBEIRO - GO045655
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO 
DE EXPRESSIVO VALOR, QUASE UM MILHÃO DE REAIS, A 
EVIDENCIAR A PERICULOSIDADE DA PACIENTE. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. NECESSIDADE DE CONTER A 
ATUAÇÃO CRIMINOSA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra decisão monocrática que 
indeferiu pedido liminar. Paciente acusada de furto qualificado 
por fraude e abuso de confiança, com desvio de 
aproximadamente R$ 991.031,79. Defesa alega fundamentação 
genérica da prisão preventiva e requer substituição por prisão 
domiciliar, destacando a maternidade e a ausência de violência 
no crime.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
decisão que indeferiu a liminar em habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva da paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ não admite habeas corpus contra 
decisão que indefere liminar, salvo flagrante ilegalidade.
4. Não se verifica ilegalidade na decisão recorrida, devendo-se 
aguardar a manifestação de mérito do Tribunal de origem.
5. A prisão preventiva foi fundamentada na necessidade de 
assegurar a aplicação da lei penal e na ausência de vínculo com 
o distrito da culpa.
6. A ausência de documentação comprovando a maternidade de 
criança menor de 12 anos impede a análise do pedido de prisão 
domiciliar.
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IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO 
DE EXPRESSIVO VALOR, QUASE UM MILHÃO DE REAIS, A 
EVIDENCIAR A PERICULOSIDADE DA PACIENTE. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. NECESSIDADE DE CONTER A 
ATUAÇÃO CRIMINOSA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra decisão monocrática que 
indeferiu pedido liminar. Paciente acusada de furto qualificado 
por fraude e abuso de confiança, com desvio de 
aproximadamente R$ 991.031,79. Defesa alega fundamentação 
genérica da prisão preventiva e requer substituição por prisão 
domiciliar, destacando a maternidade e a ausência de violência 
no crime.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
decisão que indeferiu a liminar em habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva da paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ não admite habeas corpus contra 
decisão que indefere liminar, salvo flagrante ilegalidade.
4. Não se verifica ilegalidade na decisão recorrida, devendo-se 
aguardar a manifestação de mérito do Tribunal de origem.
5. A prisão preventiva foi fundamentada na necessidade de 
assegurar a aplicação da lei penal e na ausência de vínculo com 
o distrito da culpa.
6. A ausência de documentação comprovando a maternidade de 
criança menor de 12 anos impede a análise do pedido de prisão 
domiciliar.
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IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 154).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 154-155):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JULIANA LOPES 
CAMPOS contra decisão monocrática que indeferiu o pedido liminar 
em habeas corpus formulado na origem.

Imputa-se ao paciente a prática do crime de furto qualificado por 
fraude e abuso de confiança (art. 155, §4º, II e § 4º - B, do Código 
Penal). Consta que a paciente teria desviado aproximadamente R$ R$ 
991.031,79 da empresa em que trabalhava.

A defesa alega, em síntese, que a prisão preventiva da paciente foi 
decretada com base em fundamentação genérica e não atende aos 
requisitos legais, destacando a ausência de motivação concreta e 
fundamentação idônea. Além disso, ressalta que que a paciente, 
sendo mãe de uma criança de quatro anos, deveria ter a prisão 
preventiva substituída por prisão domiciliar, conforme previsões legais 
e jurisprudenciais que priorizam o cuidado materno em casos onde a 
mãe é a principal cuidadora. Argumenta também que o crime não 
envolveu violência ou ameaça grave, o que reforça a possibilidade de 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares menos 
restritivas, sobretudo diante de suas condições pessoais favoráveis.

Ao final, requer a concessão da ordem para que a prisão preventiva da 
paciente seja substituída por prisão domiciliar.

É o relatório.

Decido.
A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se em que, "
ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão impugnada 
capaz de justificar o processamento da presente ordem, pela mitigação 
da Súmula 691 do STF, deve-se resguardar a competência do Tribunal 
Estadual para análise do tema e evitar a indevida supressão de 
instância" (AgRg no HC 740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
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Quinta Turma, j. em 02/08/2022, DJe de 10/08/2022).

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 
9/4/2024, suficiente para superar o óbice do referido enunciado 
sumular.

Destaque-se, por oportuno, que a paciente não trouxe qualquer 
documentação comprovando a maternidade de criança menor de 12 
anos, tampouco tal tema foi enfrentado pelo Desembargador relator 
quando do indeferimento da medida liminar no habeas corpus
 impetrado na origem

Não se constata, então, vício na negativa do pleito liminar em sede 
monocrática, sendo certo que o revolvimento das questões 
sustentadas no habeas corpus acarretaria supressão de instância, pois 
serão alvo de exame na Corte de origem quando do julgamento final.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o presente 
habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS C ORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N. 691 DO STF. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ASSEGURAR 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM 
DISTRITO DA CULPA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no 
sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere 
liminar, a menos que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos 
termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 
"não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas 
corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar".

2. Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, 
não é de se admitir casos como o dos autos.

Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer ilegalidade na 
decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do 
Tribunal de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância 
e em patente desprestígio às instâncias ordinárias. 3.

Como visto, a custódia foi decretada e mantida em caráter liminar 
devido à necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, tendo em 
vista que os agravantes não possuem vínculo com o distrito da culpa, 
sendo moradores do Estado de São Paulo, e teriam se deslocado até 
a cidade de Itajubá/MG apenas para cometer o crime, retornando logo 
após os fatos.

4. A propósito, "A ausência de vínculo do paciente com o distrito da 
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culpa, ensejando receio de fuga, é motivação suficiente a embasar a 
negativa da liberdade clausulada, para a garantia da aplicação da lei 
penal" (HC n. 271.685/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 5/6/2014, DJe de 12/6/2014).

5. Além disso, ressaltou-se o risco de reiteração delitiva com relação 
ao agravante CRISTIANO, ante a existência de mandado de prisão 
preventiva em aberto contra ele.

6. Nesse sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).

7. De se consignar, ainda, que o fato de o agravante DIEGO ser 
primário não impede a imposição da segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a sua decretação.

8. Sobre o tema, segundo esta Corte Superior, "a presença de 
condições pessoais favoráveis não representa óbice, por si só, à 
decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

9. Ausência de constrangimento ilegal apto a justificar a superação da 
Súmula n. 691 do STF.

10. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 931.913/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 20/8/2024.) 
[g.n.]

 

Não há motivo para superar o entendimento sumulado, haja vista que 
não se constata flagrante ilegalidade, porque a prisão preventiva foi assim 
fundamentada (e-STJ fls. 27-29):

[...]

Dessa forma, ante as circunstâncias dos delitos imperiosa é a 
necessidade da segregação cautelar da representada, vez que em 
liberdade representa risco para a ordem pública, principalmente 
porque, logo após os supostos fatos se evadiu, alegando incapacidade 
mental, além de, aparentemente, não ter cessado atividades 
econômicas.

[...]

Destaco, ainda, que o crime em apuração gerou pavor à sociedade 
deste pequeno município interiorano, mormente em razão da quantia 
supostamente desviada (aproximadamente um milhão de reais), bem 
como diante das circunstâncias em que foi praticado (mediante abuso 
de confiança). Logo, imprescindível a decretação da prisão preventiva 
da representada, a fim de acautelar a ordem pública e resguardar a 
credibilidade da justiça.

 

A fuga do distrito da culpa, e a necessidade de interromper a 
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continuidade delitiva, são fundamentos válidos para a custódia cautelar, conforme 
entendimento desta Quinta Turma. Nesse sentido:  

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS C ORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N. 691 DO STF. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ASSEGURAR 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM 
DISTRITO DA CULPA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a 
menos que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do 
enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual "não compete ao 
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado 
contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 
superior, indefere a liminar".

2. Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, 
não é de se admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a 
verificação, de plano, de qualquer ilegalidade na decisão recorrida, 
deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal de origem, sob 
pena de se incorrer em supressão de instância e em patente 
desprestígio às instâncias ordinárias.

3. Como visto, a custódia foi decretada e mantida em caráter 
liminar devido à necessidade de assegurar a aplicação da lei 
penal, tendo em vista que os agravantes não possuem vínculo 
com o distrito da culpa, sendo moradores do Estado de São 
Paulo, e teriam se deslocado até a cidade de Itajubá/MG apenas 
para cometer o crime, retornando logo após os fatos.

4. A propósito, "A ausência de vínculo do paciente com o distrito da 
culpa, ensejando receio de fuga, é motivação suficiente a embasar a 
negativa da liberdade clausulada, para a garantia da aplicação da lei 
penal" (HC n. 271.685/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 5/6/2014, DJe de 12/6/2014).

5. Além disso, ressaltou-se o risco de reiteração delitiva com relação 
ao agravante CRISTIANO, ante a existência de mandado de prisão 
preventiva em aberto contra ele.

6. Nesse sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).

7. De se consignar, ainda, que o fato de o agravante DIEGO ser 
primário não impede a imposição da segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a sua decretação.

8. Sobre o tema, segundo esta Corte Superior, "a presença de 
condições pessoais favoráveis não representa óbice, por si só, à 
decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

9. Ausência de constrangimento ilegal apto a justificar a superação da 
Súmula n. 691 do STF.
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10. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 931.913/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 20/8/2024.) 
[g.n.]

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. FALSIDADE 
IDEOLÓGICA. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CARÁTER 
NÃO VINCULATIVO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO 
RECLAMO. POSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. INTERRUPÇÃO DAS ATIVIDADES DO 
GRUPO CRIMINOSO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. ANÁLISE INADMISSÍVEL 
NA VIA ELEITA. CONTEMPORANEIDADE DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR EVIDENCIADA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AÇÃO PENAL EM TRÂMITE 
REGULAR. PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. O parecer do Ministério Público Federal emitido no habeas corpus 
possui caráter meramente opinativo, não vinculando a autoridade 
judicial, razão pela qual, cabe ao Relator decidir o mandamus 
conforme seu livre convencimento motivado, ainda que contrário à 
opinião do Parquet.

2. Esta Corte Superior entende que "é plenamente possível que seja 
proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao 
princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as 
questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência 
dominante sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral" 
(AgRg no HC n. 764.854/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, DJe de 21/12/2022).

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do agravante, evidenciada pelas circunstâncias do 
crime - furto qualificado pela escalada, rompimento de obstáculo e 
concurso de pessoas - praticado mediante o ingresso em uma 
sala/cofre de agência do Banco do Brasil/S.A., em que foi subtraído 
mais de um milhão de reais em espécie, pertencente à instituição 
financeira. Além disso, apurou-se que houve associação de ao menos 
oito agentes a fim de viabilizar a subtração dos valores da agência 
bancária, bem como a prática de falsidade ideológica pelo paciente, a 
fim de adquirir as ferramentas utilizadas na empreitada delitiva, o que 
demonstra risco ao meio social.

5. A prisão também se justifica para evitar a reiteração criminosa, 
uma vez que, não obstante seja tecnicamente primário, o paciente 
é investigado pelos crimes de tráfico de entorpecentes (três vezes
), receptação de veículo e adulteração de sinal identificador de veículo 

Documento eletrônico VDA43920063 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:01:59
Código de Controle do Documento: a3389c41-6c46-4400-9699-50ef34888716



automotor, roubo a estabelecimento comercial, bem como é réu em 
duas ações penais pelos crimes de receptação, tráfico de drogas, 
adulteração de sinal identificador de veículo automotor e roubos 
majorados, o que revela sua renitência na prática delituosa.

6. Ademais, a necessidade de interromper ou reduzir a atividade do 
grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da facção, demonstram a 
imprescindibilidade da prisão preventiva. 7.

Conforme orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça, inquéritos 
e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 8. É

entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

9. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

10. A contemporaneidade não está restrita à época da prática do 
delito, e sim da verificação da necessidade da prisão preventiva no 
momento de sua decretação - o que restou demonstrado - , ainda que 
o fato criminoso tenha ocorrido em um período passado.

No caso, sequer houve houve longo transcurso de tempo entre a data 
dos fatos, tendo sido indicados motivos atuais para justificar a 
custódia, em razão da gravidade dos fatos e risco concreto de 
reiteração delitiva, não havendo manifesta ilegalidade.

11. Não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 
desproporcional em relação à eventual condenação que o agravante 
venha sofrer no fim do proces so, porquanto, em habeas corpus, é 
inviável concluir a quantidade de pena que poderá ser imposta, 
tampouco se iniciará o resgate da reprimenda em regime diverso do 
fechado.

12. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise 
do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio 
da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser consideradas as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 
condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação 
dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado.

Precedentes.

13. A insatisfação da defesa com a relativa delonga na conclusão do 
feito não pode ser atribuída ao Juízo, mas às peculiaridades do caso, 
em que há pluralidade de réus e de fatos criminosos, e em que houve 
a citação por edital de um dos acusados, com desmembramento do 
feito, circunstâncias que naturalmente causaram certo atraso na 
conclusão do feito. Não obstante, verifica-se que o processo seguiu 
trâmite regular, e, após a audiência realizada no dia 24/7/2024, os 
autos aguardam audiências para oitiva de testemunhas da defesa e 
interrogatório dos réus, designadas para 16/9/2024 e 23/9/2024, não 
havendo, por ora, que se falar em desídia do Magistrado condutor, o 
qual tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo.

14. O pedido de concessão de prisão domiciliar em razão de ser o 
agravante pai de filha menor de 12 anos não foi apreciada pela Corte 
de origem, o que afasta a competência do Superior Tribunal de Justiça 
- STJ para análise da matéria, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.
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15. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 890.189/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.) [g.n.]

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 909.480 / GO
Número Registro: 2024/0151126-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
52857478120248090129 53120044620248090129

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAYCLLYN MAX CARREIRO RIBEIRO
ADVOGADO : MAYCLLYN MAX CARREIRO RIBEIRO - GO045655
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : JULIANA LOPES CAMPOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANA LOPES CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : MAYCLLYN MAX CARREIRO RIBEIRO - GO045655
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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